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01/07/2004
PARECER-ADENDO
Ao: Sindicato das Empresas de Seguros Privados e Capitalização no Estado de São Paulo

Assunto: FGTS – multa de 40% sobre diferenças decorrentes dos expurgos inflacionários dos Planos Econômicos

Conforme se verifica em nosso parecer de 15/10/2003, naquela época não havia ainda pronunciamento do TST a respeito do tema.

Entretanto, recentemente o TST se manifestou sobre o prazo para pleitear a diferença, bem como sobre a responsabilidade do empregador, conforme texto reproduzido a seguir:

TST consolida entendimento sobre correção da multa do FGTS - 07/06/2004

A Seção de Dissídios Individuais (SDI-I) do Tribunal Superior do Trabalho julgou pela primeira vez recurso envolvendo o prazo para requerer a reposição dos expurgos inflacionários sobre a multa de 40% do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A SDI-I confirmou o entendimento, que já vinha sendo aplicado pelas Turmas do TST, de que o prazo prescricional para que os trabalhadores movam ações trabalhistas requerendo a correção da multa começou a fluir a partir da publicação da Lei Complementar nº 110, ou seja, do dia 29 de junho de 2001. Esta foi a lei que autorizou a Caixa Econômica Federal a pagar aos trabalhadores brasileiros a atualização monetária relativa aos Planos Econômicos Verão (janeiro de 1989) e Collor I (abril de 1990). O relator da primeira decisão da SDI-I sobre o tema foi o ministro Luciano de Castilho. (E-RR 1355/2002-018-03-00.8)

TST – ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA SDI

341. FGTS. Multa de 40%. Diferenças decorrentes dos expurgos inflacionários. Responsabilidade pelo pagamento. DJ 22.06.2004
É de responsabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização monetária em face dos expurgos inflacionários.
Lembramos que a prescrição do direito de ação judicial para o trabalhador é de 5 (cinco) anos, até o limite de 2 (dois) anos após a extinção do contrato de trabalho.

No caso em questão, pelo entendimento adotado pela SDI do TST, o prazo para pleitear as diferenças na justiça do trabalho, terminará em 29/06/2006, observando-se o limite de 2 anos para os contratos extintos até aquela data.

Exemplo: o empregado demitido em 01/10/2002 terá até 30/09/2004 para requerer as diferenças decorrentes dos “expurgos inflacionários” reconhecidos pela Lei Complementar nº 110, de 29/06/2001;
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